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b) Proceder ao estudo da legislação comunitária e 
das adaptações a introduzir na legislação nacional em 
matérias relevantes para o MAMAOT, nos casos não 
enquadráveis nas atribuições de outras estruturas do 
Ministério;

c) Emitir parecer e elaborar projetos de resposta nos 
recursos hierárquicos interpostos para os membros do 
Governo do MAMAOT;

d) Intervir em quaisquer processos de sindicância, 
inquéritos, averiguações ou disciplinares e emitir pare-
cer que habilite os membros do Governo a proferir deci-
são em processos disciplinares, quando solicitada para 
o efeito;

e) Elaborar pareceres, informações e estudos de cará-
ter jurídico sobre quaisquer assuntos de interesse para o 
MAMAOT.

Artigo 6.º

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
SG é fixado em oito.

Artigo 7.º

Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em duas a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 8.º

Norma revogatória

São revogadas:

a) A Portaria n.º 219 -B/2007, de 28 de fevereiro;
b) A Portaria n.º 219 -L/2007, de 28 de fevereiro;
c) A Portaria n.º 525/2007, de 30 de abril;
d) A Portaria n.º 586/2007, de 5 de maio.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 13 de maio de 2012. — A Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 10 de abril de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 172/2012
de 24 de maio

Nos termos do artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 45/2008, 
de 11 de março, diploma que assegura a execução, na ordem 
jurídica nacional, das obrigações decorrentes para o Estado 
Português do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 14 de junho, relativo à 
transferência de resíduos, a apreciação dos procedimentos 
de notificação de transferência de resíduos está sujeita ao 
pagamento de taxas, a cobrar pela Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA) ao notificador, cujos montantes são fixados 
pela Portaria n.º 242/2008, de 18 de março.

Decorridos que são quatro anos sobre a aplicação deste 
regime, impõe -se clarificar algumas expressões que po-
dem restringir, infundadamente, o âmbito de aplicação 
do diploma.

É, pois neste contexto e no sentido de eliminar qualquer 
dúvida quanto à aplicação, pela APA, das taxas que são 
devidas como contrapartidas pela apreciação dos procedi-
mentos relativos à notificação de transferência de resíduos, 
que se procede à presente alteração.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei 

n.º 45/2008, de 11 de março, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, no uso dos poderes delegados pelo despacho 
n.º 12412/2011, de 9 de setembro, da Ministra da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
o seguinte:

Artigo 1.º
A alínea b) do n.º 1 da Portaria n.º 242/2008, de 18 de 

março, passa a ter a seguinte redação:
«A apreciação dos procedimentos relativos à no-

tificação de transferência de resíduos está sujeita ao 
pagamento de uma taxa calculada com base na aplicação 
da fórmula constante do anexo à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.»

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 

do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 10 de maio de 
2012. 




